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Este estudo pretende testar a existência de uma relação entre a Insegurança 
no trabalho e o Engagement em trabalhadores de organizações de Sharing economy 
e averiguar se esta relação é moderada pela Motivação intrínseca e extrínseca. A 
amostra foi constituída por motoristas de empresas de Sharing economy (n=65) a 
quem foi aplicado um questionário online com questões pontuadas através de uma 
escala de Likert. Os resultados foram estatisticamente significativos entre a 
Insegurança no trabalho e o Engagement; foi realizado o Alfa de Cronbach para todas 
as escalas utilizadas e todas demonstraram consistência interna. Como conclusão 
pode afirmar-se que para a população estudada, existe uma correlação positiva entre 
a Insegurança no trabalho e o Engagement, contudo não foi encontrada moderação 
pela Motivação.  




The aim of this study is to test a relationship between Job insecurity and 
worker’s Engagement in employees of a Sharing economy organizations and to 
determine if this relationship is moderated by intrinsic and extrinsic Motivation. The 
sample consisted of car drivers from Sharing economy companies (n = 65) to whom 
an online questionnaire was applied; all questions were scored by a Likert scale. The 
results were statistically significant between Job insecurity and Engagement; the 
Cronbach's alpha was performed for all scales and all had internal consistency. As 
conclusion can be affirmed that for this sample, there is a positive correlation between 
Job insecurity and Engagement, however no moderation was found by Motivation. 





Ao longo da história, a evolução das relações sociais originou várias mudanças, 
nas quais se inclui também a adaptação do mundo do trabalho. A globalização foi um 
dos fenómenos que contribuiu para estas transformações e integrou vários aspetos 
(Al-Rodhan & Stoudmann 2006). O mundo tornou-se cada vez mais digital e no mundo 
das organizações também houve mudanças, verificando-se uma grande influência das 
tecnologias nas empresas, na forma como estas funcionam, nomeadamente no 
formato como criam e capturam valor, no modo e no local onde se trabalha e como se 
interage e comunica (Montealegre & Cascio, 2017). Assim, as relações laborais 
também refletem essa evolução em vários aspetos, particularmente em serem cada 
vez mais flexíveis (Bosh, 2004). Atualmente, a flexibilidade laboral está cada vez mais 
presente e é entendida como “uma capacidade organizacional de se adaptar a 
procuras externas” de acordo com a definição de Wright e Snell (1998). Existem 
alguns tipos de flexibilidade sendo que a flexibilidade numérica é a que tem maior 
impacto nas relações contratuais, uma vez que o regime de trabalho permanente é 
substituído ou colmatado, com trabalho contingente ou outra modalidade de trabalho 
(Atkinson, 1984).  
Algumas tipologias de trabalho contingente estão alicerçadas em relações 
triangulares que se estabelecem entre o colaborador, a organização que contrata e a 
organização cliente onde o trabalhador de facto presta o seu serviço diário (Buch, 
Kuvaas, & Dysvik, 2010). Esta relação de tipo triangular aparece como uma solução 
atrativa relativamente ao clássico vínculo trabalhador/empresa e por isso, tem tido um 
evidente crescimento ao longo dos últimos anos (Bartkiw, 2015). Um exemplo recente 
da evolução destas relações é a sharing economy1.  
A sharing economy define-se como uma atividade de obtenção, entrega e/ou 
partilha de acesso a bens e serviços, coordenada por meio de plataformas on-line 
(Hamari, Sjöklint, & Ukkonen, 2015). Tal como as restantes modalidades de trabalho 
contingente, também os trabalhadores envolvidos na sharing economy têm uma visão 
mais restrita daquilo que é a segurança do trabalho. Tratando-se de uma modalidade 
de trabalho não permanente que é utilizada quando a organização tem necessidade, 
estando por isso mais relacionado com a sensação de insegurança do emprego 
                                                          
1 O conceito de sharing economy trata-se de um novo conceito na literatura. Desta forma, por ainda não existir 
uma tradução portuguesa consensual, optou-se por manter a designação original 
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(Quinlan & Bohle, 2004). Segundo De Witte (1999) a conceptualização da insegurança 
no trabalho isto é, os colaboradores não saberem se irão manter os seus empregos, 
está relacionada com baixos índices de satisfação no trabalho e no bem-estar. 
Independentemente do formato contratual de trabalho, sendo o bem-estar dos 
indivíduos no contexto do trabalho, uma circunstância benéfica para ambos os 
intervenientes é importante que seja amplamente estudado (Rothmann, 2008). 
A motivação é um dos tópicos mais recorrentes no contexto das organizações 
(Gagné, Forest, Gilbert, Aubé, Morin & Malorni, 2010) Diversos autores já 
demonstraram que a chave para gerir o trabalho dos colaboradores é compreender 
os colaboradores e sobretudo, mais o que os motiva (Pfeffer & Veiga 1999; Guille´n, 
Ferrero & Hoffman, 2015). Particularmente no que se refere ao trabalho contingente, 
a motivação tem sido estudada com o objetivo de compreender a influência positiva 






A globalização enquanto um processo de integração económica, social, cultural 
e política surgiu no final do século XX (Al-Rodhan & Stoudmann 2006). Em simultâneo, 
o mundo tornou-se cada vez mais digital e o impacto das novas tecnologias é uma 
realidade em todas essas vertentes. Se focarmos a atenção no mundo das 
organizações, constatamos uma situação com o mesmo enquadramento. Verifica-se 
o grande incremento da influência das tecnologias na forma como as empresas 
funcionam, nomeadamente no formato como criam e capturam valor, o modo e o local 
onde se trabalha e como se interage e comunica (Montealegre & Cascio, 2017). 
Assim, as relações laborais também refletem essa evolução em vários aspetos, 
nomeadamente em serem cada vez mais flexíveis (Bosh, 2004). De acordo com 
Preenen, Vergeer, Kraan, & Dhondt (2015), uma das formas das organizações lidarem 
com o dinamismo das conjunturas económicas, sociais e tecnológicas da atualidade, 
manifesta-se numa tendência crescente por parte dessas organizações para 
estruturarem de forma flexível as necessidades de trabalho.  
As organizações reagem às necessidades decorrentes da sua produção ou dos 
serviços que prestam, através da flexibilidade no trabalho, ajustando a quantidade de 
mão-de-obra que utilizam, nomeadamente com o recurso a contratos sazonais, 
contratos de curto e/ou longo prazo, demissões, trabalho temporário de agência, 
trabalho freelancer, subcontratação (Atkinson, 1984). Também internamente, as 
organizações adotam estratégias de trabalho para conseguir dar resposta às suas 
necessidades, através de atitudes de flexibilidade interna, como por exemplo com 
ajustes da organização na produção, adaptação às tecnologias, gestão dos recursos 
humanos e da reestruturação dos locais de trabalho (Arvanitis, 2005).  
Existem três tipos de flexibilidade: funcional, financeira e numérica. A 
flexibilidade funcional diz respeito aos funcionários que são redistribuídos rapidamente 
e sem problemas entre diferentes atividades e tarefas (Arvanitis, 2005); a flexibilidade 
financeira está relacionada com os custos salariais e outros custos de emprego e 
depende do estado da oferta/procura no mercado de trabalho externo e ainda  
flexibilidade nas formas de pagamento decorrentes  dos novos sistemas de 
remuneração (Atkinson, 1984); por fim, a flexibilidade numérica tem como objetivo 
conseguir que o número de trabalhadores possa ser ampliado ou reduzido rápida e 
facilmente, de acordo com as mudanças nas necessidades de mão-de-obra (Arvanitis, 
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2005). Pelas características descritas a flexibilidade numérica é a que tem maior 
impacto nas relações contratuais, uma vez que o regime de trabalho permanente é 
substituído ou colmatado pelo trabalho contingente ou por outra modalidade de 
trabalho (Atkinson, 1984).  
O conceito de trabalho contingente, quando comparado com o conceito de 
trabalho “tradicional”, é considerado um formato de trabalho "alternativo" ou "não 
padronizado" (Quinlan & Bohle, 2004), que se refere a qualquer atividade remunerada 
na qual o trabalhador não possui um contrato de trabalho a longo prazo, ou no qual o 
número de horas de trabalho é variável, sem uma periodicidade sistemática (Polivka 
& Nardone, 1989). Esta mudança na estrutura do trabalho engloba sobretudo 
trabalhos temporários ou a tempo parcial (Piotrowski, Kalleberg & Rindfuss, 2015).Em 
termos conceptuais não existe um consenso em torno dos formatos que podem ou 
não ser considerados trabalho contingente, pelo que não há uma definição 
unanimemente aceite na comunidade científica, (Cappelli & Keller, 2013).  
A literatura acerca do trabalho contingente, refere pelo menos seis formatos: 
(a) contrato de trabalho sazonal, de curto prazo, com duração limitada e que nasce de 
uma necessidade sazonal (Ainsworth & Purss, 2009; Sobral, 2015); (b) trabalho 
independente, que se caracteriza pela prestação de serviços com base no auto-
emprego e onde o trabalho fica pré-definido por um determinado período/projeto 
(Sobral, 2015); (c) contrato de trabalho a termo, que é estabelecido através de uma 
relação contratual direta, sendo esta determinada por condições específicas (Sobral, 
2015); (d) contrato de trabalhado temporário de agência, onde o trabalhador 
estabelece um contrato de trabalho com uma organização/agência, por um período 
de tempo limitado, (Chambel, Castanheira & Sobral, 2015); (e) contrato de trabalhado 
em regime de outsourcing ou a terceirização, que consiste na obtenção, através de 
uma empresa externa, de serviços, de matéria-prima ou de produtos semi-acabados, 
para integrá-los depois na cadeia de produção da empresa (Dolgui & Proth, 2013) - a 
essência do outsourcing não é só a compra de produtos mas também a transferência 
de responsabilidade (McCarthy & Anagnostou, 2004); e (f) trabalhador em regime de 
on-call, onde os trabalhadores são “convocados” por períodos de curta duração isto 
é, dias ou horas para satisfazerem de imediato a necessidade da organização (Sobral, 
2015). 
Algumas tipologias de trabalho contingente estão alicerçados em relações 
triangulares cujos vértices são o colaborador, a organização que contrata (agência de 
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trabalho temporário ou outsourcer) e a organização cliente (Buch, Kuvaas & Dysvik, 
2010). O desempenho de cada um dos intervenientes é distinto e a sua relação de 
conjunto acrescenta complexidade ao trabalho contingente (Sobral, 2015).O recurso 
à força laboral de indivíduos contratados por outra empresa pode reduzir os custos 
com o trabalho, bem como o tempo e outros encargos gastos na contratação e na 
formação (Gallagher & Sverke, 2005). Esta relação de tipo triangular tem tido um 
crescimento ao longo dos últimos anos (Bartkiw, 2015). Este aumento contribui não 
só para “fornecer” mais pessoas às organizações como para diversificar a 
oportunidade de acesso a competências e/ou serviços (Neumark & Reed, 2002). 
Assim, a contratação de serviços entre empresas aparece como uma solução atrativa 
relativamente ao clássico vínculo trabalhador/empresa. Um exemplo recente da 
evolução destas relações, que ainda se encontra pouco referido na literatura, é a 




Com a evolução social e cultural do final do século XX surgem novas 
preocupações a nível ecológico, social e de impacto no desenvolvimento, 
nomeadamente a nível do consumo e utilização de recursos comuns (Hamari, Sjöklint, 
& Ukkonen, 2015) que têm repercussões ao nível do mundo do trabalho. A 
participação mais ativa dos consumidores na economia também mudou 
significativamente a atividade comercial e para isso contribuíram, para além da 
dimensão ecológica, a ascensão da internet e das aplicações de telemóvel (Redfearn, 
2016). Embora os indivíduos vejam tradicionalmente a propriedade como a forma mais 
desejável de acesso aos produtos, há cada vez mais consumidores que preferem 
pagar para aceder ou compartilhar temporariamente produtos e/ou serviços em vez 
de comprar ou possuí-los (Matzler, Veider & Kathan, 2014). Assim, a partilha de bens 
e serviços diferentes entre distintas organizações e clientes começou a desempenhar 
um papel importante no ambiente económico de hoje (Daunoriené, Drakšaité, 
Snieškac, & Valodkiené, 2015). Para Belk (2007), o conceito de partilha é a 
disponibilização de propriedades a outros, por um período de tempo limitado, sem que 
estes tenham direitos de propriedade. A construção da partilha tem implícito um 
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equilíbrio económico entre os recursos disponíveis e as necessidades dos 
consumidores (Daunoriené et al., 2015).  
A “modalidade” de trabalho contingente designada por sharing economy e 
assente na partilha está em clara expansão (Matzler et al., 2014). Segundo Hamari, 
Sjöklint e Ukkonen (2015) a sharing economy define-se como uma atividade de 
obtenção, entrega e/ou partilha de acesso a bens e serviços, coordenada por meio de 
plataformas on-line) e que para Richardson (2015) engloba uma diversidade de 
atividades com ou sem fins lucrativos que visam, em geral, facultar o acesso à 
"partilha" de recursos como são exemplos a “Couchsurfing” ou a “Uber”. Tal como em 
qualquer uma das relações triangulares de emprego já aludidas, o funcionamento da 
sharing economy envolve três partes: (a) o consumidor que paga pelo serviço; (b) o 
provedor do serviço; e (c) a plataforma que intermedia esta relação e que assume 
uma comissão do pagamento (Parlamento Europeu, 2017). É um fenómeno amplo 
que tem o potencial de proporcionar oportunidades para criar crescimento, empregos 
e benefícios para os consumidores (Flash Eurobarometer, 2016). Porém, nem todas 
as plataformas colaborativas estão voltadas para gerar lucro. Algumas usam moedas 
alternativas, não monetárias, como o tempo ou os favores, outros simplesmente 
dependem da contribuição voluntária dos seus utilizadores. Um dos melhores 
exemplos, deste modelo não lucrativo, é a enciclopédia on-line Wikipedia, que desde 
o seu lançamento em 2001 se tornou a maior enciclopédia existente com cerca de 5,4 
milhões de artigos em inglês (Parlamento Europeu, 2017). 
Apesar da sharing economy ter sido, nos últimos anos, alvo de muita atenção, 
são ainda escassas as publicações e a investigação sobre esta matéria (Schor, 2014). 
Mesmo assim, os autores Botsman e Rogers (2010) identificam a origem da sharing 
economy no final do primeiro milénio e início do segundo. Durante este período 
surgiram on-line, plataformas de sharing economy que possibilitaram o 
estabelecimento relações comerciais de pessoa para pessoa, como por exemplo: 
Ebay, Craigslist, Freecycle e Couchsurfing (Martin, 2016). Porém, é a partir de 
2011/12 que este conceito se expande e se torna uma presença significativa nas 
sociedades (Martin, 2016). Em 2015, a nível da economia europeia já se podiam 
testemunhar quatro sectores envolvidos no fenómeno da sharing economy: 
financiamento colaborativo; serviços domésticos; freelancer; transportes e 
acomodação (aluguer de casas). Naquele ano, estes quatro sectores geraram valores 
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da ordem dos 28 biliões de euros em transações na União Europeia (Parlamento 
Europeu, 2017). No ano seguinte, 2016, já metade da população europeia tinha ouvido 
falar da sharing economy mas apenas 1/6 já a tinha utilizado (Parlamento Europeu, 
2017).  
Como já referido o funcionamento da sharing economy envolve, para além do 
consumidor, o provedor do serviço e a plataforma que intermedia esta relação. Ora, 
tanto a gestão da plataforma como o provedor do serviço são oportunidades de 
emprego. Esta última representa uma tipologia de trabalho contingente, contribuindo 
para o mercado de trabalho atual que tende a ser cada vez mais dinâmico, no qual a 
probabilidade de um individuo manter um emprego durante muito tempo é cada vez 
menor (Kozjek, Ferjan, & Žnidaršič, 2017).  
 
Insegurança e engagement2 
As alterações ocorridas no mercado de trabalho nas últimas décadas tornaram 
os colaboradores mais conscientes da insegurança no trabalho (Hollon, 2010). A 
perceção da insegurança no trabalho está associada à vulnerabilidade dos 
trabalhadores a decisões unilaterais da empresa, nas quais os interesses dos 
colaboradores não são tidos em conta. Essa fragilidade é interiorizada como 
insegurança enquanto potencial ameaça à continuidade no mundo do trabalho. Assim, 
entende-se como insegurança no emprego a incerteza que o colaborador tem em 
relação à continuidade no seu emprego (De Witte, 1999). A reação dos trabalhadores 
a esta ameaça tem potenciais reflexos negativos para a empresa (Greenhalgh & 
Rosenblatt, 1984).  
No entanto, com as rápidas mudanças no ambiente organizacional e o 
crescente número de empregos temporários e de contratos de curta duração, a 
insegurança no trabalho torna-se cada vez mais inevitável (Sverke & Hellgren, 2002). 
Quando os empregos não são seguros, os funcionários sofrem de stress no trabalho 
e de reações emocionais negativas que podem afetar o esforço e o bem-estar, o 
engagement e o burnout (Jordan, Ashkanasy, & Hartel, 2002; Höge, Sora, Weber, 
Peiró, & Caballer, 2015; Elsta, Van den Broecka, De Witte, & De Cuypera, 2012) 
                                                          
2 O conceito de engagement é muito utilizado na literatura internacional da psicologia organizacional, enquanto 




(Schaufeli et al., 2002). No que se refere especificamente aos trabalhadores 
contingentes, estes demonstram maiores níveis de insegurança (Näswall & De Witte, 
2003) e consequentemente, apresentam indicadores de escassez de bem-estar 
(Bernhard-Oettel, Rigotti, Clinton, & De Jong, 2013). Independentemente do formato 
contratual de trabalho, o bem-estar dos indivíduos no contexto do laboral é uma 
circunstância benéfica para ambos os intervenientes, sendo importante que seja 
amplamente estudado para melhor compreensão e adequada intervenção no 
fenómeno, nomeadamente a nível dos seus antecedentes (Rothmann, 2008). 
Schaufeli et al. (2002, p. 74) definiram engagement como “um estado de 
espírito positivo e satisfatório que se caracteriza pelo vigor, dedicação e absorção”. 
Assim, o engagement que os funcionários têm pela organização expressa-se numa 
forma de estar no emprego que engloba um envolvimento individual, satisfação e 
entusiasmo pelo trabalho (Harter, Schmidt, & Hayes, 2002) e que se reflete nas várias 
dimensões, tais como vigor, dedicação e absorção (Simpson, 2008). Assim, a primeira 
dimensão do engagement, o vigor, existe quando estão patentes no trabalhador altos 
níveis de energia e de resiliência mental, esforço e perseverança mesmo diante de 
dificuldades; a segunda dimensão, a dedicação, é caracterizada por um sentido de 
significado, entusiasmo, inspiração, orgulho e desafio; por fim, a absorção está 
presente quando o colaborador está tão profundamente absorvido no trabalho que o 
apreende como o factor prioritário na sua vida (Schaufeli et al., 2002).  
Os antecedentes do engagement são multifatoriais, relacionados 
nomeadamente com: características do trabalho, recompensas e reconhecimento, 
perceção do suporte organizacional/supervisor, justiça distributiva e processual. As 
características do trabalho podem proporcionar tarefas mais desafiantes que 
permitam o uso de capacidades diferentes e a oportunidade de maior contribuição e, 
consequentemente, uma sensação gratificante de realização pessoal no desempenho 
(Kanh, 1992). O reconhecimento diz respeito a uma sensação de retorno sobre a 
dedicação ao trabalho que pode ser proporcionada através de recompensas externas, 
tais como prémios e/ou pelo reconhecimento por elogios e/ou progressão na carreira. 
Estas funcionam como motivação para um maior envolvimento do trabalhador na 
procura de mais recompensas e reconhecimento pelo seu desempenho (Saks, 2006). 
A perceção do suporte organizacional/ supervisor ou segurança psicológica 
desenvolvem-se através do apoio que o colaborador sente por parte da organização 
e/ou pelo seu supervisor (Saks, 2006). A justiça distributiva e a justiça processual nas 
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organizações são importantes na geração de engagment e passam pela consistência 
na distribuição de recompensas, bem como nos procedimentos utilizados para a sua 
distribuição (Saks, 2006). Enquanto a justiça distributiva pertence à perceção da 
justiça dos resultados da decisão, a justiça processual refere-se à equidade nos meios 
e processos utilizados para determinar a quantidade e distribuição de recursos 
(Colquitt, 2001; Eisenberger, Armeli, Rexwinkel, Lynch & Rhoades, 2001). 
Como já referido anteriormente a insegurança é um fator integrante da 
perceção que o trabalhador tem em relação ao seu emprego. Relativamente ao 
trabalho contingente, a insegurança é um denominador comum que afeta o 
engagment negativamente. Na procura de contribuir para o conhecimento do impacto 
destes fatores relativamente aos trabalhadores em sharing economy formulou-se a 
seguinte hipótese de investigação: 
 
H1 - A insegurança no trabalho relaciona-se negativamente com o engagement, em 




















Moderação da Motivação 
Um dos tópicos mais recorrentes em Psicologia é a Motivação, conceito a 
considerar relativamente à razão de ser da maioria das ações humanas, ou seja, as 
ações do ser humano são condicionadas para um determinado objetivo (Gleitman, 
Fridlund, & Reisberg, 2004). Para Han e Yin (2016) a motivação é uma força que move 
as pessoas para fazerem algo para que estão estimuladas, ou seja, o entusiasmo para 
uma ação. Um indivíduo que não experiencia um impulso ou inspiração para uma 
determinada ação é designado por desmotivado (Ryan & Deci, 2000). Apesar de, no 
senso comum, a motivação aparecer como algo facilmente compreensível, na 
realidade a motivação é uma temática de grande complexidade e que envolve vários 
aspetos pelo que têm sido desenvolvidas diversas teorias sobre o conceito. A Teoria 
da Autodeterminação (TAD) de Gagné e Deci (2005) é uma das mais relevantes e que 
agrega o consenso de muitos peritos nesta área. 
A TAD aborda as diferentes manifestações de Motivação que segundo os seus 
autores, Gagné e Deci (2005), variam dependendo da interiorização dos fatores 
externos. Estes autores distinguem dois tipos de Motivação: (a) autónoma que se 
relaciona com as escolhas que o individuo faz; e a (b) controlada que está relacionada 
com uma pressão externa que obriga a pessoa a agir numa determinada direção. Para 
os autores, estas motivações variam processo num contínuo que inclui três tipos de 
Motivação: falta de motivação, motivação extrínseca e motivação intrínseca: na falta 
de motivação (desmotivação), o indivíduo não apresenta intenção nem 
comportamento proactivo; a motivação intrínseca pretende diferenciar entre aqueles 
comportamentos que são volitivos e acompanhados pela experiência de liberdade e 
autonomia; a motivação extrínseca diferencia os comportamentos que são 
acompanhados pela experiência de pressão e controlo do indivíduo e que de alguma 
formara- regulam o seu comportamento (Ryan & Deci, 2000). 
A TAD tem sido estudada em vários contextos (Gagné, et al., 2010) e o tema 
motivação é muito relevante nas organizações (Gagné, et al., 2010). Diversos autores 
já demonstraram que uma das chaves para gerir o trabalho dos colaboradores passa 
por compreender os colaboradores e sobretudo as suas motivações (Pfeffer & Veiga 
1999; Guille´n, Ferrero, & Hoffman, 2015). Particularmente no que se refere ao 
trabalho contingente, a motivação tem sido estudada com o objetivo de compreender 
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a influência positiva ou negativa que esta possa ter nas relações laborais e no 
desempenho (Sobral, 2015). 
Relativamente ao trabalho contingente aquela influência é positiva quando os 
trabalhadores olham esta modalidade de trabalho como uma opção pessoal, ou seja 
a partir de uma motivação intrínseca (Krausz, 2000) e é negativa quando resulta da 
impossibilidade de encontrar um trabalho com outro formato contratual (Morris & 
Vekker, 2001). Segundo Sobral (2015), os trabalhadores contingentes por opção, 
desenvolvem uma ligação menos emocional e mais económica com a organização; já 
os trabalhadores contingentes por necessidade têm um maior compromisso com os 
objetivos das empresas e maiores níveis de bem-estar na concretização do seu 
trabalho porque acreditam que vão ser recompensados através de um contrato 
permanente (Chambel, 2011).  
Na tipologia de trabalho contingente - sharing economy - a motivação principal 
é extrínseca, o dinheiro. Mas, Teodoro (2014) afirma que a motivação dos 
trabalhadores está para além da compensação monetária e também está vinculada 
ao controlo das próprias condições de trabalho (horas do dia, remuneração, as tarefas 
que realizam). Um estudo realizado com motoristas a trabalharem na modalidade de 
sharing economy demonstrou que estes se sentem atraídos por esta modalidade de 
emprego devido à flexibilidade oferecida e ao bom nível de remuneração (Hall & 
Krueger, 2015). De acordo com Codagnone, Abadie e Biagi, (2016) outras motivações 
também comuns ao trabalho contingente são: a flexibilidade, a autonomia e a 
possibilidade trabalhar a partir de casa. Segundo Casey e Grzywacz (2008), a 
flexibilidade é vista como uma estratégia para promover o bem-estar dos funcionários; 
por um lado, ajuda os funcionários a integrarem melhor sua vida profissional e familiar, 
por outro, a organização beneficia com o bem-estar dos colaboradores através de 
uma maior produtividade e um maior comprometimento para com a organização 
(Casey & Grzywacz, 2008).  
Como já referido anteriormente, o bem-estar dos colaboradores é um contributo 
para a eficácia das organizações (Chambel, 2011). Contudo, vários estudos 
demonstraram que a insegurança no trabalho prejudica o bem-estar do colaborador 
(De Witte, 1999, 2005; Sverke et al., 2002; Elsta, Van den Broecka, De Witte & De 
Cuypera, 2012). Assim será expectável que a motivação possa desempenhar um 
papel de moderador na relação entre a insegurança e o engagement. Desta forma são 
formuladas as seguintes hipóteses: 
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H2 - A motivação extrínseca tem um efeito moderador na relação entre a insegurança 
e o engagement dos trabalhadores da sharing economy, no sentido em que amplifica 
a relação negativa desta com o engagement. 
 
H3 - A motivação intrínseca tem um efeito moderador na relação entre a insegurança 
e o engagement dos trabalhadores da sharing economy, no sentido em que 


























Atendendo aos objetivos propostos, a pesquisa alicerçou-se numa estratégia 
metodológica de cariz quantitativo focada na insegurança, engagement e motivação, 
tendo como população-alvo trabalhadores motoristas em organizações na modalidade 
de sharing economy. A metodologia utilizada foi a aplicação de um questionário 
construído especificamente para esta investigação, baseado na aplicação completa 
das escalas Motivation at Work Scale (MAWS) (Gagné et al., 2010), Utrecht Work 
Engagement Scale (Schaufeli, Bakker, & Salanova, 2006) e Insegurança no Trabalho 
(De Witte, 2000) e ainda na aplicação parcial da escala Motivation at Work Scale 
(MAWS) (Gagné et al., 2010). 
O questionário foi reproduzido numa plataforma on-line Qualtrics e 
posteriormente divulgado através de redes sociais em português, on-line, convidando 
à participação de trabalhadores motoristas de empresas a operar em Portugal em 
modalidade de sharing economy. A aplicação dos questionários decorreu de março 
até maio de 2018, tendo sido garantida e assegurada a todos os participantes a 
confidencialidade das suas respostas. Foram excluídos deste estudo os inquéritos 
incompletos. A análise dos dados foi efetuada através do programa IBM SPSS 
Statistics 324.  
 
Amostra 
A amostra final foi constituída por um total de 65 colaboradores, motoristas em 
empresas na modalidade de sharing economy, a operar em Portugal. A análise da 
amostra revelou as seguintes características: a maioria são homens (73,8%); o nível 
da escolaridade dos participantes distribui-se em ordem decrescente por ensino 
secundário (49.2%), bacharelato (27.7%) até ao 9º ano (15.4%) e por fim mais do que 
licenciatura (7.7%); no estado civil de casado (27,7%), em união de facto (15,4%), 
viúvo (1,5) estando a maioria (55.4%) no grupo dos separados, divorciados ou 
solteiros; a composição familiar maioritária é de dois elementos contanto com o 
                                                          
3 IBM SPSS Statistics é um software estatístico. É utilizado para solucionar, analisar dados, facilitando o a 
execução da análises e a partilha dos resultados. 
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próprio colaborador (27,7%), família de três elementos (23,1%), família de quatro 
elementos (23,1%) e a viver sozinho (26,2%); em relação à acumulação de trabalho e 
estudo, a grande maioria dos participantes não é trabalhador-estudante (90,8%); 
relativamente à antiguidade na empresa, trabalham há menos de seis meses (47,7%), 
de sete a doze meses (27,7%), de treze a vinte e quatro meses (20%) e há mais de 
vinte e quatro meses (3,1%); no que diz respeito à tipologia de contratação, com um 
tipo de contrato de prestação de serviços responderam (73,8%), com contrato de 
trabalho a termo certo (4,6%), contrato de trabalho por tempo indeterminado (4,6%), 
sem ligação contratual direta- através de agência (12,3) e “outros” (4,6%); na questão 
da carga horária, informaram trabalhar mais de 40h/semana (33,8%), com 35h a 




A escala utilizada para medir a Motivação foi a Motivation at Work Scale 
(MAWS), desenvolvida por Gagné et al., (2010), traduzida para português. A versão 
utilizada foi a adaptada e testada por Lopes e Chambel (2014) em trabalhadores 
contingentes e também utilizada por Sobral, Chambel e Castanheira (2016) em 
trabalhadores de outsourcing e temporários de agência. Neste sentido, como se 
tratava de uma escala que foi usada para trabalhadores temporários de agência e 
outsourcing, para se poder aplicar neste estudo, a linguagem dos itens foi reajustada 
para se enquadrar nos trabalhadores de sharing economy. Desta escala foram 
utilizados os quatro itens relativos à Motivação intrínseca e extrínseca onde a 
classificação variou entre 1 (não, de todo) e 7 (completamente). Relativamente à 
motivação intrínseca o Coeficiente α =.82 e nos quatro itens de motivação extrínseca 








Para avaliar o engagement a escala utilizada foi a versão portuguesa da Utrecht 
Work Engagement Scale (Schaufeli, Bakker, & Salanova, 2006), traduzida, adaptada 
e testada no contexto português (Lopes & Chambel, 2014; Santos, Chambel, & 
Castanheira, 2016). Esta escala contém nove itens, agrupados em três questões para 
cada uma das seguintes dimensões: vigor, dedicação e absorção. Os itens são 
pontuados de 1 (nunca) a 7 (todos os dias) também numa escala de Likert. O 
coeficiente α =.88. 
 
Insegurança no trabalho 
A escala de Insegurança no Trabalho (De Witte, 2000) que se utilizou nesta 
investigação foi a versão traduzida para português e adaptada ao contexto de trabalho 
contingente (Chambel & Fontinha, 2009; Giunchi, Emanuel, Chambel, & Ghislieri, 
2016). A escala é composta por quatro itens pontuados de um 1 (discordo totalmente) 
a 5 (concordo inteiramente) numa escala de Likert. As pontuações quando baixas 
indicam segurança no trabalho. O coeficiente α =.90. 
 
Variáveis de controlo.  
Neste questionário foram utilizadas várias variáveis de controlo como a idade, 
que foi medida em anos, e o género que foi codificado como variável dummy (0 = 
“Homem” e 1 = “Mulher”). Para além disso, foi também controlada a antiguidade dos 
colaboradores na empresa (de 1 = “até 6 meses” a 4 = “mais de 24 meses”) e a 
escolaridade dos participantes (de 1 = “até ao 9º ano” a 4 = “superior à licenciatura”), 
uma vez que o efeito destas variáveis de controlo também poderia ter influência sobre 







Os valores referentes às estatísticas descritivas e às correlações de ordem zero 
para todas as variáveis estão indicadas na tabela 1. A partir dos resultados da amostra 
é possível verificar a média da pontuação obtida na escala da Insegurança no trabalho 
a média foi de 3,00, na escala do Engagement foi de 3,58 e na escala da Motivação 
foi de 4,50 a motivação extrínseca e de 4,25 na motivação intrínseca. Através da 
análise das correlações verifica-se que na insegurança existem relações positivas 
com a motivação extrínseca e intrínseca e com o engagement.  
Face à relação entre a insegurança e cada uma das motivações, os resultados 
indicam uma correlação positiva significativa com a motivação intrínseca. Por sua vez, 
verifica-se uma relação positiva significativa entre o engagement e a motivação 
intrínseca e o engagement e a insegurança. Pelo contrário, na correlação entre a 
motivação extrínseca e a insegurança não foram encontrados valores com significado 
estatístico. 
Relativamente às variáveis de controlo, os resultados apontam que nenhuma 
delas se relaciona significativamente.  
 
 
Tabela 1 - Estatística Descritiva e Correlações de Ordem Zero para Todas as Variáveis (N=65) 
 
Como forma de testar as hipóteses foram realizadas regressões múltiplas 
hierárquicas. De acordo com H1, espera-se que a insegurança se relacione 
negativamente com o engagement. Esta hipótese é suportada, como se pode verificar 
na Tabela 1 (r=.28, p < 0.05). 
M SD 1 2 3 4 5 6 7
1. Idade 35,52 10,40
2. Sexo 0,26 0,44 -.10
3. Escolaridade 2,28 0,82 -.59 .23
4. Antiguidade 1,78 0,88 .12 -.02 -.07
5. Mot. Intrínseca 4,25 0,94 .01 .17 .16 -.05
6. Mot. Extrínseca 4,50 0,97 .06 .04 .23 -.08 .19
7. Insegurança 3,00 1,34 .12 .12 .06 -.02 .42** .13




Para o caso específico das hipóteses de moderação, de acordo com Pestana 
e Gageiro (2005) esta técnica estatística permite prever o comportamento de uma 
variável (variável dependente) a partir de uma ou mais variáveis relevantes (variáveis 
independentes) de natureza quantitativa”. 
O modelo de moderação defendido por Baron e Kenny (1986) ocorre quando 
fatores específicos são capazes de reduzir ou aumentar quer a magnitude quer a 
direção do efeito de uma ou mais variáveis preditoras (independentes) na variável de 
resposta (dependente). Transpondo essa ideia para a investigação em curso, a 
motivação intrínseca/ extrínseca assumem um papel moderador, já que é em função 
desta variável que ocorrem alterações, positivas ou negativas, na relação entre a 
insegurança e o engagement. De acordo com o modelo de moderação, existem três 
caminhos causais que sustentam os resultados da variável de resposta, o 
engagement: a) o impacto da insegurança como preditor, b) o impacto da motivação 
como moderador e, c) a interação entre as insegurança (variáveis preditora) e a 
motivação (variável moderadora). A hipótese de moderação só será suportada se a 
interação for significativa. 
Uma vez que em H2 se espera que a motivação extrínseca amplifique a relação 
negativa entre a insegurança e o engagement no trabalho, foram seguidas as 
recomendações referidas anteriormente para proceder ao teste da hipótese. Neste 
sentido, foi calculado o produto das variáveis insegurança e motivação extrínseca 
centradas e no cálculo da regressão foram introduzidas no primeiro passo todas as 
variáveis de controlo, no segundo passo as variáveis centradas e no último passo a 
interação entre as anteriores. Esta hipótese é refutada, como pode ser verificado na 
tabela 2, uma vez que o termo de interação não apresenta relações significativas com 
a variável independente, nomeadamente o engagement (β = - .13, p = .24). 
Relativamente a H3, onde, pelo contrário, se espera que a motivação intrínseca 
enfraqueça a relação negativa entre a insegurança e o engagement no trabalho, foi 
repetido o procedimento anterior, mas desta vez com o produto das variáveis 
insegurança no trabalho e motivação intrínseca centradas. De acordo com a Tabela 
3, verifica-se que o termo de interação não é significativo em relação ao engagement 





Tabela 2 - Análise do efeito de moderação da motivação extrínseca na relação entre a insegurança 
no trabalho e o engagement 
 
 
Tabela 3 - Análise do efeito de moderação da motivação intrínseca na relação entre a insegurança no 
































Este estudo procurou analisar a existência de uma relação entre insegurança e 
o engagement em trabalhadores de sharing economy e a possível moderação desta 
relação pela motivação. Ao longo do estudo foram formuladas três hipóteses e perante 
a análise dos resultados analisados pretendeu encontra-se uma explicação. 
A partir da análise dos dados obtidos a H1, a insegurança relaciona-se 
negativamente com o engagement: não se pode comprovar, contudo estas duas 
variáveis encontram-se correlacionadas pois existe uma relação positiva entre 
insegurança e engagement. Apesar do valor desta correlação ser fraco ele indica no 
sentido de que estes trabalhadores aumentam o seu engagement quanto mais 
inseguros se sentem. Estes resultados não estão de acordo com o que é referido na 
maioria da literatura, pois existem estudos que demonstram o contrário, isto é, a 
insegurança no trabalho prejudica o engagement do colaborador (De Witte, 1999, 
2005; Sverke et al., 2002; Elsta, Van den Broecka, De Wittea & De Cuypera, 2012). A 
insegurança está relacionada negativamente com o engagement (Mauno, Kinnunen, 
& Ruokolainen, 2007). Uma possível justificação para os resultados obtidos nesta 
investigação prende-se com o facto desta modalidade de trabalho, provavelmente ser 
assumida como uma oportunidade para ser usufruída mas, temporariamente. Assim, 
vai de encontro ao que referem (Codagnone, Abadie, & Biagi, 2016) para quem, 
apesar da perceção de insegurança em trabalho temporário ser um facto 
generalizado, no caso específico de trabalho em sharing economy, ela não é 
interpretada como um fator negativo pois estes trabalhadores estão motivados para 
esta modalidade de trabalho. Também, como já referido anteriormente, nos 
trabalhadores motivados o bem-estar está também aumentado (Casey & Grzywacz, 
2008). 
Em relação à H2, a motivação extrínseca tem um efeito moderador na relação 
entre a insegurança e o engagement dos trabalhadores de sharing economy, no 
sentido em que amplifica a relação negativa desta com o engagement; Após a análise 
estatística este efeito de moderação não se comprovou porque o valor da relação de 
facto entre insegurança e engagement, é positivo. Uma possível explicação poderá 
ser a insuficiente dimensão da amostra. Mas poderemos tentar interpretar esta 
ausência de moderação considerando que as motivações extrínsecas destes 
trabalhadores, sejam elas muito ou pouco elevadas, não interfiram ou desinteressem 
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a vontade de criar ligações profundas com a organização. Nomeadamente os 
resultados obtidos podem estar relacionados com as más condições de trabalho que 
os trabalhadores contingentes têm. Regularmente estes trabalhadores recebem 
menos benefícios, oportunidades de promoção de carreira, pouca formação (Gakovic 
& Tetrick, 2003). Para além disso, o trabalho contingente também costuma estar 
associado a cargos onde a remuneração não é muito elevada (Montgomery, 1988). 
A H3 pretendia verificar que a motivação intrínseca tem efeito moderador na 
relação entre a insegurança e o engagement dos trabalhadores em sharing economy, 
no sentido em que enfraquece a relação negativa entre eles. Os resultados obtidos 
também não confirmaram a hipótese, pois não se comprovou a moderação. No 
entanto, foi encontrada uma correlação estatisticamente significativa entre a 
motivação intrínseca e o engagement. O facto de não se encontrar moderação neste 
patamar faz-nos refletir sobre quais serão as motivações intrínsecas para esta opção 
de trabalho. A motivação intrínseca associa-se ao envolvimento numa atividade pela 
sua própria natureza, pelo prazer e satisfação da sua execução promovendo o 
engagement (Deci, 1975). Os trabalhadores têm razões individuais para escolherem 
o trabalho que tem relação com a sua forma de ser, os seus interesses. A tarefa em 
si própria representa uma atividade com interesse e até satisfação para o trabalhador 
e não está dependente de fatores externos, nomeadamente abrange aspetos de 
autonomia, competências que reconhece a si próprio e provavelmente desejo de 
interação para com outros. Os trabalhadores têm razões mais ou menos voluntárias 
para escolherem este trabalho o (Chambel & Castanheira, 2007) e, no caso em 
estudo, provavelmente a autonomia, o prazer de conduzir e a interação com os 
passageiros que transportam estarão presentes nos trabalhadores deste modelo 
contratual em particular.  
Assim, poderá justificar-se o resultado de correlação positiva entre a motivação 
intrínseca e o engagement, ou seja, não há efeito de moderação de nenhuma das 
motivações nessa relação. Contudo estas razões, não são tão significativas que 
consigam interferir com a relação entre a insegurança e o engagement. Então 
poderemos concluir que para a nossa amostra, independentemente do tipo de 
motivação que se tem, a insegurança tem sempre impacto positivo no engagement e 
a motivação não tem capacidade de moderar essa relação.  
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Limitações e Investigações Futuras 
Ao longo deste estudo foram encontrados alguns constrangimentos a ter em 
conta pois podem constituir limitações para o presente trabalho. 
Como primeira limitação e atendendo a que se trata de uma temática recente, 
ainda há pouca literatura e estudos acerca deste assunto. Para além disso, trata-se 
de uma modalidade de emprego recente, com um universo de trabalhadores ainda 
relativamente reduzido pelo que houve alguma dificuldade em obter um número 
significativo na amostra da população alvo. Desta forma, o número de amostra é 
relativamente reduzido sendo que os resultados obtidos poderão não ser 
significativamente representativos da população em estudo. 
Uma outra limitação que deve ser referida é o facto de ser ter utilizado uma 
metodologia correlacional; assim, é só possível compreender a relação que se 
estabelece entre variáveis. Em estudos futuros seria interessante a realização de 
estudos longitudinais no sentido de perceber se existem relações causais entre as 
variáveis em análise. 
Por último, a amostra deste estudo é limitada apenas a Portugal, o que afeta a 
generalização dos resultados para outros países. Neste sentido, seria interessante, 













Este estudo veio abordar questões relacionadas com o trabalho, numa 
modalidade de trabalho recente, criada pela evolução tecnológica. Assim, como a 
amostra é constituída por colaboradores de uma modalidade de trabalho emergente 
e em potencial crescimento, este estudo contribuiu para aumentar as parcas 
investigações existentes no âmbito das caraterísticas do trabalho naquele contexto. 
Desta forma, foi possível identificar que também existe nesta tipologia de 
trabalho o que já fora demonstrado em investigações anteriores, ou seja, a 
importância da relação entre a insegurança e o engagement e de como a motivação 
poderá influenciar esta relação. Assim, também foi possível identificar que estes 
trabalhadores são afetados por motivações extrínsecas, como mencionado em 
estudos anteriores, mas também podem ter motivações intrínsecas que os leva a optar 
por esta modalidade de trabalho. 
Em termos práticos, vem confirmar a necessidade dos colaboradores sentirem 
segurança em relação ao emprego a fim de se comprometerem de forma mais 
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